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	TERMO DE CONTRATO Nº 044/SMDHC DO EXERCÍCIO DE 2015

	CONTRATANTE:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

	CONTRATADA:
	MARELLI MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA

	OBJETO
	AQUISIÇÃO DE 230 (DUZENTAS E TRINTA) CADEIRAS GIRATÓRIAS, ESPALDAR BAIXO COM ENCOSTO EM TELA.



	VALOR TOTAL 
	R$ 107.998,80 (Cento e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos)

	PROCESSO Nº
	2014-0.301.989-0


A SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, localizada na Rua Líbero Badaró. 119 – 5º andar e inscrita no CNPJ sob nº 07.420.613/0001-27 neste ato representado pelo Senhor EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, e de outro a empresa MARELLI MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 88.766.936/0001-79, com sede em Rodovia BR-116, nº 11760 – Jardim Eldorado – Caxias do Sul – RS, CEP 95059520, neste ato, representada pelo seu representante legal o Sr. JOSÉ TADEU FERNANDES, portador do RG. 13.930.880-5 e CPF. 53.721.888-20,doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, e Decretos Municipais 44.279/03 e 46.662/05 e tendo em vista o despacho de fls.476, do processo administrativo nº 2014-0.301.989-0, publicado no Diário Oficial da Cidade de 21/05/2015, têm justos e acordados, conforme segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O presente Pregão tem como objeto aquisição 230 (DUZENTAS E TRINTA) Cadeiras giratórias, espaldar baixo e encosto em tela, conforme especificações técnicas e demais disposições do Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
2.1. A Contratada fornecerá os produtos, conforme tabela a seguir e de acordo com as especificações técnicas definidas no Anexo I – Termo de Referência e na Proposta da Empresa:

	Item
	Especificação
	Qtde

	1
	Cadeiras giratórias, espaldar baixo com encosto em tela
	230


2.2. As cadeiras deverão ser originais de primeiro uso e entregues em suas embalagens originais e lacradas;

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA 

3.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos a partir da assinatura do contrato;

3.2. Endereço de entrega: Setor de Patrimônio da SMDHC, localizado na Rua Dr. Falcão, 99 – Centro - São Paulo – SP. A entrega deverá ser agendada com o Sr. Marcelo Bento pelo telefone: 3113-9611;

3.3. O fornecimento do objeto será feito conforme descrito neste Termo de Referência.

3.4. Após a entrega, o contratante disporá de um período de até 5 (cinco) dias úteis para testes, quando, então, verificará se as cadeiras atendem completamente todos os quesitos e condições deste Contrato, compreendendo a comprovação do seu perfeito funcionamento e verificação, bem como se a marca e modelo correspondem àquelas discriminadas na proposta.

3.5. Satisfeitas todas as condições de testes, a Contratante emitirá o respectivo “Termo de Aceite”, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA 

4.1. A garantia será de 24 (vinte e quatro) meses contada a partir da data de recebimento definitivo dos bens, válida para todas as peças, inclusive transporte do equipamento para conserto quando necessário, com prazo máximo para atendimento em 16 (dezesseis) horas a partir da abertura do chamado.

4.2. A garantia será prestada pela rede de empresas credenciadas ou pelo próprio fabricante, dentro do Município de São Paulo, com e sob a responsabilidade da empresa Contratada.

4.3. A garantia abrange a solução de problemas ocasionados pelo mau funcionamento e defeitos apresentados pelos bens adquiridos, sendo a Contratada responsável pelo respectivo reparo e pela substituição das peças defeituosas por outra nova, de igual procedência e modelo. Não fazem parte dos serviços de garantia os problemas e defeitos ocasionados por mau uso dos equipamentos por parte da Contratante.

4.4. Em caso de identificação de problemas generalizados, tais como defeitos de fabricação, a Contratada deverá providenciar a correção do problema em até 3 (três) dias úteis a partir da data do registro da ocorrência, ou substituição de todos as peças relacionados ao problema em até 5 (cinco) dias úteis a partir da data do registro da ocorrência.

4.5. Caso algum produto apresente reincidência de problemas, a Contratante poderá exigir sua substituição, que deverá ocorrer em até 3 (três) dias úteis a partir da data do registro da segunda ocorrência.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, REAJUSTE E RECURSO

5.1. Para aquisição dos produtos a Contratante pagará à Contratada os preços constantes na tabela a seguir:
	Item
	Especificação
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Cadeiras giratórias, espaldar baixo com encosto em tela
	230
	R$ 469,56
	R$ 107.998,80


5.2. Estão inclusos nos preços todos os tributos, emolumentos e ônus de qualquer espécie que incidam ou venham a incidir sobre o contrato, na data em que for devido o pagamento.

5.3. O valor total do Contrato é de R$ 107.998,80 (Cento e sete mil novecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos).

5.4. Não será concedido reajuste de preços, salvo a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria.

5.5. O presente contrato vigorará até o final das obrigações assumidas pelas partes, em especial o prazo de garantia dos produtos previsto no item 4.1 da Cláusula Quarta deste instrumento.

5.6. O recurso para a execução do OBJETO onerará a dotação orçamentária nº 
34.10.14.122.3024.2.100.4.4.90.52.00.00.
5.6.1. Observado o princípio da anualidade, do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 49577/2015.


CLÁUSULA SEXTA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento do objeto do ajuste, mediante o fornecimento do material e a entrega na Unidade Requisitante dos documentos discriminados no item 6.2 deste Edital e o atestado de recebimento e aprovação dos produtos pela Prefeitura.

6.2. A documentação a ser entregue pelo fornecedor é a seguinte:

6.2.1. Nota Fiscal Eletrônica;

6.2.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa relativa aos débitos previdenciários – CND;

6.2.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia – CRF;

6.2.4. Certidão de Tributos Mobiliários – CTM, em se tratando de contratado do mesmo Município. Sendo de outro município; Declaração de que nada deve ao Município de São Paulo, sob as penas da Lei.

6.3. Na hipótese de existir Nota de retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

6.4. A Nota Fiscal que apresentar incorreções, quando necessário, será devolvida e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida.


6.5. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

6.6. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil, nos termos do disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010.

6.7. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

6.7.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.7.2. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela contratada.

6.8. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação do material.

6.9. Os pagamentos obedecerão as Portarias da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF) em vigor, ficando ressalvada qualquer alteração quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

                    CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1. A Contratada estará sujeita às penalidades, previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações e Lei Federal nº 10.520/02, Leis Municipais nºs 13.278/02 e 14.145/06, Decretos Municipais nº 43.406/03, 44.279/03, 46.662/05, 47.014/06, 49.511/08 e demais legislações pertinentes, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis, em especial:

7.1.1. 0,5% (meio por cento) para cada dia de atraso na entrega dos produtos, incidente sobre o valor da quantidade entregue fora do prazo, consoante dispõe o item 3.1. até o prazo de 03 (três) dias úteis, após o que será considerada inexecução do Ajuste, nas formas estabelecidas nos subitens 7.1.2. ou 7.1.3. desta Cláusula.

7.1.2. 10% (dez por cento) por inexecução parcial, assim considerada a entrega de parte do todo adjudicado, não importando em que medida;

7.1.3. 20% (vinte por cento) por inexecução total;

7.1.4. Multa de 20% (vinte por cento) por problemas técnicos relacionados com o objeto licitado, a qual incidirá sobre o valor relativo ao produto onde se verificarem os problemas, mais multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho se o material com defeito não for substituído em 03 (três) dias úteis contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade.

7.2. As sanções e penalidade são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

7.3. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO
8.1. A execução do serviço contratado será acompanhado e fiscalizado pelo servidor Marcelo Martins Bento, RF 643.316.2 e, em caso de ausência, substituído por Nilson Nazareth, RF 649.013-1, ambos da Supervisão de Administração, a quem competirá observar as atividades e os procedimentos necessários ao exercício das atribuições de fiscalização estabelecidas no Decreto nº 54.873 de 25 de Fevereiro de 2014. 

8.2. O acompanhamento do cumprimento do objeto deste Contrato é de responsabilidade do fiscal, que se incumbirá da responsabilidade pela emissão do atestado de entrega dos produtos, onde deverá constar se foi realizada a contendo.

8.2.1 Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.

8.2.2 Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas.

8.3. A fiscalização é exercida no interesse da SMDHC, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da SMDHC.

8.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pelo CONTRATADO, sem quaisquer ônus adicionais para a SMDHC.

8.5. A Gestão do Contrato ficará ao encargo da Supervisão Geral de Administração e Finanças, entendendo se como a Gestão os serviço geral administrativo deste da formalização até término do contrato, em conformidade com art. 2º do Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro de 2014.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. Sob pena de rescisão automática, o CONTRATADO não poderá transferir no todo ou em parte, as obrigações assumidas. 
9.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal nº 8.666/93.

9.3. Na hipótese de rescisão administrativa, o CONTRATADO reconhece, neste ato, os direitos da CONTRATANTE, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

10.1. O Contrato poderá ser alterado conforme o disposto no artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, regendo-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços pelas disposições seguintes:

10.1.1. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que importem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

10.1.2. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento lavrado no processo originário.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

11.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do Contrato, poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, suspensão ou rescisão do ajuste.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Fica proibida a subcontratação do objeto do contrato, sem que haja a prévia e expressa anuência da SMDHC, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. Permitida a subcontratação para a locação de veículos de transporte, desde que a subcontratada detenha as condições necessárias de habilitação (regularidade jurídica e fiscal).

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
13.1 O objeto do Contrato somente será recebido, pela CONTRATANTE, quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais, e demais documentos que fizerem parte do ajuste, consoante o disposto no artigo 73, inciso I, alínea “a” e “b” da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.2. Fica assegurado à SMDHC o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular ou revogar a presente licitação, no todo ou em parte, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente.

14.3. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

14.4. Para cobrir as despesas com a lavratura deste Contrato foi emitida Guia de Arrecadação no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), referente à taxa de expediente prevista no Decreto Municipal nº 54.730/2013, cujo comprovante seguirá juntado aos autos do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta contratação, é competente, por disposição legal, o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, Capital.

E, por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente Instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e validade que, lidas e achadas conforme, vão assinadas e rubricadas pela parte CONTRATANTE e testemunhas.

São Paulo, ______ de _______________ de 2015.
___________________________________

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY
SECRETÁRIO MUNICIPAL

SMDHC
_____________________________________

JOSÉ TADEU FERNANDES
MARELLI MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA
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